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Aviso de contumácia n.º 5161/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  738/00.2TDLSB,  pendente
neste Tribunal  contra  o  arguido César António Sousa,  natural  de
Brasil,  de  nacionalidade  brasileira,  nascido  em  12  de  Junho  de
1968,  titular  do  passaporte  n.º  080304,  com  domicílio  na  Rua
Machado dos Santos, lote 3, 1.º, frente, São Braz de Alportel, 8150
São Braz de Alportel, por se encontrar acusado da prática de um
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na re-
dacção  dada  pelo  Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,
praticado em 7 de Agosto de 1999, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 14 de Fevereiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

26 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5162/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  2952/03.0TACSC,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Nélson Domingos, filho de Domin-
gos Pedro e de Ana Maria Domingos, natural de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 12 de Agosto de 1969, solteiro, ti-
tular  do  bilhete  de  identidade  n.º  16143525,  com  domicílio  na
Avenida  Vitorino  Nemésio,  lote  12,  1.º,  direito,  Algueirão,  2725
Mem Martins, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  29  de  Abril  de  2004,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,  em
14 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

26 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5163/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1069/95.3SELSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Maximino Jorge Gonzalez Alonso,
filho  de Evaristo Gonzalez Martinez  e  de Emília Alonso  Framil,
natural de Espanha, de nacionalidade espanhola, nascido em 12 de
Janeiro de 1950, casado, titular do bilhete de identidade n.º 16034510,
com domicílio na Estrada da Arsena, 8, rés-do-chão direito, Alverca
do Ribatejo. 2615 Alverca, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 18 de Abril de 1995, por despacho de 9 de
Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Fevereiro de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 5164/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 16490/02.4TDLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  António  Abílio  Freire  Dias  da
Costa,  filho  de  Abílio  Dias  da  Costa  e  de  Cândida  Maria  Dias
Freire  da  Costa,  natural  de  Setúbal,  São  Sebastião,  Setúbal,  de
nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Maio de 1970,  titular
do  bilhete  de  identidade  n.º  8168272,  com domicílio  na Rua Gi-
raldo Sem Pavor, 1, Valverde, 7000 Évora, por se encontrar acusa-
do  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Agosto de 2002, por
despacho de 17 de Fevereiro de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por descriminalização.

1  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5165/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  188/98.9SGLSB,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Pedro  Miguel  Ruela  Correia,  fi-
lho de António Manuel Correia e de Idalina da Silva Ruela, natu-
ral de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em  28  de  Agosto  de  1975,  solteiro,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º 10615679,  com  domicílio  na  Rua  das
Papoilas, Vivenda Isabel Maria, 21, Rinchoa, 2635 Rio de Mouro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, praticado em 12 de Abril de 1998, por despacho de
20 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
morte.

1  de  Março  de  2006. — A  Juíza  de  Direito,  Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 5166/2006 — AP. — A Dr.ª Mar-
garida Isabel P. Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  9862/93.5TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Francisco Santos Jacinto, fi-
lho de Norberto da Graça  Jacinto  e de  Isabel da Piedade Santos,
natural  de  Santarém,  Várzea,  Santarém,  nascido  em  16  de  Maio
de 1958, casado, titular do bilhete de identidade n.º 1258695, com
domicílio na Rua da Liberdade, 72, Perofito, Várzea de Santarém,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  com  referência  ao
artigo 313.º do Código Penal, praticado em 20 de Setembro de 1993,
por  despacho  de  15  de  Fevereiro  de  2006,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal.

1 de Março de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 5167/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1557/03.0PRLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Francisco Nélson Gomes Policarpo
Carcavelos, filho de Francisco Policarpo, natural de Sintra, Queluz,
Sintra,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  2  de  Janeiro
de 1950,  titular do bilhete de  identidade n.º 1276966,  com domi-
cílio na Rua Alfredo Lopes, Edifício Vila Verde, 16, 2.º,  esquer-
do, Paço de Arcos, Oeiras, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 22 de Maio de 2003, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 22 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º




